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PROGRAMA DE DISCIPLINA – 2018/1 

 

CÓDIGO: IH 1516 

CRÉDITOS: 04 (6- horas) 

NOME DA DISCIPLINA: POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O SISTEMA 

AGROALIMENTAR 

DIA: Terça-feira 

HORÁRIO: 14h as 18h 
PROFESSOR RESPONSÁVEL:  

SERGIO PEREIRA LEITE 

 

CATEGORIA 

(    ) Obrigatória Mestrado                         (    ) Obrigatória Doutorado 

(    ) Fundamental Mestrado                       (    ) Fundamental Doutorado 

(  X  ) Específicas de linha de pesquisa        (    ) Laboratórios de Pesquisa 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: A disciplina tem por objetivo apresentar ao aluno uma abordagem histórica 

do exercício de políticas públicas em diferentes contextos e países, bem como detalhar conceitual e 

metodologicamente os processos de formulação, gestão e implementação de programas e mecanismos 

direcionados ao setor rural. 

 

EMENTA: O curso visa dar o embasamento geral sobre o tema das políticas públicas para a agricultura, 

ressaltando três aspectos: a) o tratamento dispensado à análise e avaliação de políticas públicas por diferentes 

abordagens teórico-metodológicas envolvendo, inclusive, o processo comparativo de experiências 

internacionais; b) um exame dos procedimentos, mecanismos, instrumentos e metodologias empregados na 

formulação/análise de políticas públicas no setor rural, à luz das questões tratadas no âmbito das novas 

configurações da agricultura, da política macroeconômica e dos aspectos político-institucionais; c) uma 

seleção de temas e questões que informam a experiência concreta de contextos específicos de políticas para 

o meio rural, incluindo a análise histórica do processo de formulação, implementação, gestão e execução de 

políticas agrícolas e agrárias.    

 

CONTEÚDO PROGRÁMATICO (15 aulas): ver abaixo em bibliografia 

 

METODOLOGIA DAS AULAS: As aulas serão compostas por uma primeira seção expositiva conduzida 

pelo professor, seguida de uma seção de debates e discussões na qual os alunos apresentarão textos 

sugeridos previamente para leitura. O curso contará com a participação de professores convidados, 

especialistas em determinadas abordagens de políticas públicas. 

 

FORMA DE AVALIAÇÃO: Consistirá na média ponderada de dois aspectos: a) participação dos alunos em 

sala de aula, especialmente na apresentação dos textos selecionados para leitura e debate (peso 2); b) ao final 

do curso os alunos deverão elaborar um trabalho (entre 10 e 20 páginas, espaçamento simples, incluindo 

bibliografia) que resgate e aprofunde a discussão travada durante o semestre, procurando dialogar com a 

bibliografia indicada (peso 8), tendo como eixo o tema das políticas públicas. Na metade do curso os alunos 

deverão entregar uma proposta de, no máximo, uma página sobre o trabalho final, contendo a justificativa da 

escolha do tema, bem como a descrição da forma pela qual esse último estará correlacionado ao programa da 

disciplina. 

http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#obrigatorias
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#obrigatorias
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#fundamentais
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#fundamentais
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#fundamentais
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#especificas
http://www.ufrrj.br/cpda/main/static.php?url=disciplinas.php#lab
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BIBLIOGRAFIA E PROGRAMA: 

PARTE I 

07.03: Aula 1 – Apresentação do Curso 

13.03: Aula 2 – Introdução à análise das políticas públicas. Estado, instituições, atores e políticas 

públicas. Panorama geral das análises de políticas públicas.  

CHRISPINO, A. Introdução ao estudo das políticas públicas: uma visão interdisciplinar e contextualizada. Rio 

de Janeiro: FGV, 2017. 

CORTES, S.V. Contribuições teóricas e à pesquisa empírica da sociologia às políticas públicas. Revista Brasileira 

de Sociologia, v. 01, n. 01, 2013.  

COSTA, V. Políticas públicas no Brasil: uma agenda de pesquisa. Ideias, v. 6, n. 2, p. 135-166, 2016. 

DYE, T. R.. Mapeamento os modelos de análise de políticas públicas. In Heidemann, F. G.; Salm, J. F. Políticas 

Públicas e Desenvolvimento. Brasília: Editora UnB, 2005. 

FARAH, M.F.S. Análise de políticas públicas no Brasil: de uma prática não nomeada à institucionalização do “campo 

de públicas”. Revista de Administração pública, v. 50, n.6, p. 959-979, 2016.  

FARIA, C.A.P. Idéias, conhecimento e políticas públicas: um inventário sucinto das principais vertentes analíticas 

recentes. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v.18, n.51, fev., 2003. 

FARIA, C.A.P.; MARQUES, E. Política pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Edunesp, 2013. 

FREY, K. Políticas públicas: um debate conceitual e reflexões referentes à prática da análise de políticas públicas no 

Brasil. Planejamento e políticas públicas, Brasília, IPEA, n. 21, jun., 2000.  

MARQUES, E. Notas críticas a literatura sobre Estado, políticas estatais e atores políticos. BIB. Revista Brasileira 

de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais, v. 43, 1997. 

MELO, M. A. Estado, Governo e Políticas Públicas. In Sergio Miceli (org.), O que ler na ciência social brasileira 

(1970-1995). Ciência Política. São Paulo/Brasília, Sumaré/Capes, 1999.  

MULLER, P. Les politiques publiques. Paris: PUF, 2004. 

MULLER, P., SUREL, Y. A análise das políticas públicas. 2ª. ed. Pelotas: Educat, 2004. (cap. 1 – O que é uma 

política pública?) 

SOUZA, C. Estado do campo da pesquisa em políticas públicas no Brasil. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 

18, n, 51, 2003. 

SOUZA, C. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, Porto Alegre, v.8, n.16, p. 20-45, jul./dez., 2006. 

 

20.03: Aula 3 – A análise de políticas públicas no âmbito da agricultura: especificidades setoriais e 

questões para a análise. Interfaces entre política agrícola e política macroeconômica. Determinantes e 

condicionantes políticos da política agrícola.  

DE JANVRY, A. Why do governments do what they do? The case of Food Price Policy. Johnson, D.G.,Schuh, G.E. 

(orgs.) The role of markets in the world food economy. Boulder: Westview Press, 1983. 

DELGADO, N. As relações entre a macroeconomia e a política agrícola: provocações para um debate interrompido. 

Estudos Sociedade e Agricultura, Rio de Janeiro, n. 14, abr. 2000. 
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DELGADO, N. Política econômica, ajuste externo e agricultura. In: Leite, S. (org.) Políticas públicas e agricultura 

no Brasil. Porto Alegre: Ed. da Universidade, 2001. (Parte I do capítulo). 

FAO/ONU. La política agrícola en el nuevo estilo de desarrollo latinoamericano. Santiago: FAO, 1994. (cap. V).  

FAO/ONU. Macroeconomía y políticas agricolas: una guía metodológica. Roma: FAO, 1995. 

FLEXOR, G., LEITE, S. Análise das políticas públicas: breves considerações teórico-metodológicas. In: Fátima, E.N. 

et al. (orgs.) Mundo rural IV: configuração rural-urbanas: poderes e políticas. Rio de Janeiro: Mauad, 2007. 

HELFAND, S.M., REZENDE, G.C. A agricultura brasileira nos anos 1990: o impacto das reformas de políticas. In: 

Gasques, J.G., Conceição, J.C.P.R. (orgs.). Transformações da agricultura e políticas públicas. Brasília: Ipea, 2001. 

p. 247-302. 

LAMOUNIER, B. (coord.) Determinantes políticos da política agrícola: um estudo de atores, demandas e 

mecanismos de decisão. Brasília: IPEA, 1994. 

NORTON, R. Agricultural development policy: concepts and experiences. Sussex: FAO e JW&S eds., 2004. 

REZENDE, G. Estado, macroeconomia e agricultura no Brasil. Porto Alegre/Rio de Janeiro: Ed. da UFRGS/ IPEA, 

2003. 

 

27.03: Aula 4 – Instrumentos de políticas para a agricultura: crédito rural e preços agrícolas. 

Panorama do desempenho das políticas agrícolas e agrárias no contexto brasileiro recente. 

BELIK, W. Agroindústria e política agroindustrial no Brasil. In: Ramos, P. (org.) Dimensões do agronegócio 

brasileiro: políticas, instituições e perspectivas. Brasília: NEAD, 2007. 

BUAINAIN, A.M. Modelo e principais instrumentos de regulação setorial: uma nota didática. In: Ramos, P. (org.) 

Dimensões do agronegócio brasileiro: políticas, instituições e perspectivas. Brasília: NEAD, 2007. 

CONCEIÇÃO, J. Política de comercialização agrícola no Brasil. In: Grisa, C.; Schneider, S. (orgs.). Políticas públicas 

de desenvolvimento rural no Brasil. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 2015. 

FAO/ONU. Macroeconomía y políticas agricolas: una guía metodológica. Roma: FAO, 1995. 

GRISA, C.; PORTO, S. Dez anos de PAA: as contribuições e os desafios para o desenvolvimento rural. In: Grisa, C.; 

Schneider, S. (orgs.). Políticas públicas de desenvolvimento rural no Brasil. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 2015. 

LASCOUMES, P.; LE GALÉS, P. Ação pública abordada pelos seus instrumentos. Revista da Pós em Ciências 

Sociais, v. 9, n. 18, 2012. 

LEITE, S. Padrão de financiamento, setor público e agricultura no Brasil. In: Leite, S. (org.) Políticas públicas e 

agricultura no Brasil. Porto Alegre: Ed. da Universidade, 2001. 

LEITE, S.; WESZ Jr., V. Estado, políticas públicas e agronegócio no Brasil: revisitando o papel do crédito rural. 

Revista Pós Ciências Sociais, v. 11, p. 83-107, 2014. 

LOPES, D. et al. Crédito rural no Brasil: desafios e oportunidades para a promoção da agropecuária sustentável. 

Revista do BNDES, n. 45, jun. 2016. 

OLLAIK, L.G.; MEDEIROS, J.J. Instrumentos governamentais: reflexões para uma agenda de pesquisas sobre 

implementação de políticas públicas no Brasil. Revista de Administração Pública, v.45, n.6, p. 1943-67, 2011. 

RUFINO, J.; SCHNEIDER, S. O PRONAF e o desenvolvimento rural brasileiro: avanços, contradições e os desafios 

para o futuro. In: Grisa, C.; Schneider, S. (orgs.). Políticas públicas de desenvolvimento rural no Brasil. Porto 

Alegre: Ed. da UFRGS, 2015. 

 



 
 
 
 
 
 

4 
 

03.04: Aula 5 – Políticas de desenvolvimento rural/territorial e a diferenciação das políticas públicas. 

Multifuncionalidad da agricultura, nova ruralidade e políticas públicas.  

ARAÚJO, T.B. Um novo olhar sobre o rural brasileiro e seus desafíos. In: Miranda, C. e Guimarães, I. (orgs.). 

Agricultura familiar: ruralidade, território e política pública. Brasília: IICA, 2015. (Série Forum DRS, v. 25). 

BERDEGUÉ, J. Territorios en movimiento. Dinámicas territoriales rurales en América Latina. Documento de 

Trabajo no. 10. Santiago: RIMISP, 2012.  

BONNAL, P., LOSCH, B. BOSC, P. , DIAZ, J. Multifonctionnalité de l’agriculture et nouvelle ruralité. Une mise en 

perspective sur deux démarches de refondation des politiques publiques. Les cahiers de la multifonctionnalité. Paris, 

n. 5, 2004. 

DELGADILLO MACÍAS, J. Dimensiones territoriales del desarrollo rural en América Latina. Problemas del 

Desarrollo, v. 37, n. 144, 2006. 

DELGADO, N. et al. Concepções de ruralidade e políticas públicas na América Latina e na Europa: análise 

comparativa de países selecionados. In: Miranda, C.; Silva, H. (orgs.) Concepções da ruralidade contemporânea: 

as singularidades brasileiras. Brasília, IICA, 2013.  

DELGADO, N., LEITE, S. Políticas de desenvolvimento territorial no meio rural brasileiro: novas institucionalidades 

e protagonismo dos atores. Dados (Rio de Janeiro. Impresso). , v.54, p.431 - 473, 2011 

DELGADO, N.; LEITE, S. O PRONAT e o PTC: possibilidades, limites e desafios das políticas territoriais para o 

desenvolvimento rural. In: Grisa, C.; Schneider, S. (orgs.). Políticas públicas de desenvolvimento rural no 

Brasil. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 2015. 

DELORME, H. Les dynamiques politiques et symboliques à l’oeuvre dans la libéralisation de la PAC. In: Delorme, 

H. (ed.) La politique agricole commune: anatomie d’une transformation. Paris: Sciences Po, 2004. 

ELLIS, F.; BIGGS, S. Envolving themes in rural development 1950s-2000s. Development Policy Review, v. 19, n.4, 

2001. 

FAVARETO, A. Agricultura familiar: ruralidade, territórios e políticas públicas no Brasil contemporâneo. In: 

Miranda, C. e Guimarães, I. (orgs.). Agricultura familiar: ruralidade, território e política pública. Brasília: IICA, 

2015. (Série Forum DRS, v. 25). 

FAVARETO, A. Uma década de experimentações e o futuro da política de desenvolvimento territorial rural no Brasil 
In: Grisa, C.; Schneider, S. (orgs.). Políticas públicas de desenvolvimento rural no Brasil. Porto Alegre: 

Ed. da UFRGS, 2015. 

KAY, C. Las políticas agrarias en Europa y América Latina. In : Pérez, E. ; Farah, M.A. (comp.) Desarrollo rural y 

nueva ruralidad en América Latina y la Unión Europea. Bogotá : Pontificia Univ. Javeriana, 2004. 

LAURENT, C.; MAXIME, F. Multifonctionnalité de la agriculture et modèles de l’exploitation agricole. Économie 

Rural, 2003, p. 273-274. 

LEITE, S.; DELGADO, N. (orgs.), Políticas públicas, atores sociais e desenvolvimento territorial no Brasil. 

Brasília: IICA, 2011. 

MALUF, R. Políticas agrícolas e de desenvolvimento rural e a segurança alimentar. In: Leite, S. (org.) Políticas 

públicas e agricultura no Brasil. 2ª ed. Porto Alegre: Ed. da Universidade, 2009. 

PÉREZ, E. ; FARAH, M.A. (orgs.). Desarrollo rural y nueva ruralidad en América Latina y la Unión Europea. 

Bogotá: La Javeriana, 2004.  

PÉREZ, E. Hacia una nueva visión de lo rural. In: Giarraca, N. (ed.) Una nueva ruralidad en America Latina? 

Buenos Aires: CLACSO, 2001. 
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PARTE II 

10.04: Aula 6 – Formulação de políticas públicas, agenda setting e janelas de oportunidades. Múltiplos 

fluxos na determinação de políticas setoriais. 

ARRETCHE, M. Federalismo e Políticas Sociais no Brasil: problemas de coordenação e autonomia. São Paulo em 

Perspectiva, número 18, volume 2. 2004.  

BARCELOS, M. Atores, interações e escolhas: a política de silvicultura na área ambiental no Rio Grande do 

Sul – 2004-2009. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós Graduação em Sociologia – UFRGS. 2010. 

BAUMGARTNER, F. R.; PEDERSEN, C. G.; JONES, B. D. Comparative Studies of Policy Agendas. Journal of 

European Public Policy, Vol. 13, Nº 07, 2006, pp. 959-974. 

BAUMGARTNER, F.; JONES, B. Agenda dynamics and policy subsystmens. The Journal of Politcs. V.53, n.4, 

1991.  

BIRKLAND, T. A. Agenda Setting in Public Policy. In.: FISCHER, F.; MILLER, G. J.; SIDNEY, M. S. (eds.). 

Handbook of Public Analysis: theory, politics and methods. USA: 2007.  

CAPELLA, A.C.N. Perspectivas teóricas sobre o processo de formulação de políticas públicas. Revista Brasileira de 

Informação Bibliográfica em Ciências Sociais, Rio de Janeiro, n. 61, 2006. 

CAPELLA, A. C. N. Formação da Agenda Governamental: Perspectivas Teóricas. In: XXIX Encontro Anual da 

ANPOCS. Anais... 2005, p. 1-35 

CAPELLA, A.C.N.; Análise de políticas públicas: da técnica às ideias. Ideias, v.6, n.2, p. 13-34, 2015. 

CAPELLA, A.C.N.; BRASIL, F. G. A Trajetória dos Estudos sobre a Agenda de Políticas Públicas. Teoria & 

Pesquisa, v. 24, p. 04-17, 2015.  

CASADO, D.D. Análise da definição da agenda do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) no governo FHC. São Paulo: UNIFESP, 2014 (dissertação de mestrado).  

KINGDON, J.W. Como chega a hora de uma ideia? In: SARAVIA, Enrique e FERRAREZI, Elisabete (org.). Políticas 

públicas: coletânea. Brasília: ENAP, 2006. V. 1. p. 219-225. 

MAJONE, G. Agenda Setting. In.: MORAN, M.; REIN, M.; GOODIN, R. E. The Oxford Handbook of Public 

Policy. Oxford University, 2006.  

SILVA, E.R. A organização e a influência da elite empresarial rural no processo desconstrução da agenda de 

governo: uma análise a partir da percepção de atores sociais de uma cidade do agronegócio da fronteira agrícola 

do Brasil. Tese de doutorado. EBAP/Fundação Getúlio Vargas, 2009. 

TRUE, J.L.; JONES, B.; BAUMGARTNER, P. Punctuated-Equilibrium Theory: explaining stability and change in 

public policymaking. In: SABATIER, P.A. Theories of the policy process. California: Westview Press, 2007.  

ZAHARIADIS, N. The multiple streams framework: structure, limitations, prospects. In: SABATIER, P.A. Theories 

of the policy process. California: Westview Press, 2007. 

 

17.04: Aula 7 – Abordagens antropológicas no estudo de políticas públicas. 

GUSSI, A. A dimensão cultural na avaliação de políticas públicas. In: 9 Congresso Latinoamericano de Ciência 

Política. Montevidéu. Anais do IX Congresso Latinoamericano de Ciência Política, 2016.  

LEJANO, R. Parâmetros para análise de políticas públicas: a fusão de texto e contexto. Campinas: Editora Arte 

Escrita, 2012. 
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NADER, L. Up the anthropologist: perspectives gained from ‘studying up’. In: HYMES, D. Reinventing 

anthropology. New York: Random House, 1972. p. 284-311 

PORTO, J.R.S. Poder e território no Baixo Sul da Bahia: os discursos e os arranjos políticos de desenvolvimento. 

Tese de Doutorado. Programa de Pós Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento Agricultura. Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro, Ano de obtenção: 2016 

PORTO, J.R.S. Uma analítica do poder para as políticas públicas: Foucault e a contribuição da Anthropology of Public 

Policy. Estudos Sociedade e Agricultura (UFRRJ), v. 22, p. 360-385, 2014. 

RODRIGUES, L. Etnografia na avaliação de políticas públicas: limites e possblidades. Política & Trabalho (UFPB. 

IMPRESSO), v. 47, p. 1-15, 2017.  

SHORE, C.; WRIGHT, S. & PERÒ, D. Policy Worlds. Anthropology and the analysis of contemporary power. 

New York; Oxford: Berghan Books, 2011 (p, 1 a 26 

SHORE, C.; WRIGHT, S. Anthropology of Policy: Critical Perspectives on Governance and Policy. New York; 

Psychology Press, 1997 

SOUZA LIMA, A.C.; CASTRO, J. Notas para uma abordagem antropológica da(s) política(s) pública(s). 

Anthropológicas, 26(2):17-54, 2015. 

SOUZA LIMA, A.C.; CASTRO, J. Política(s) Pública(s). In: SANSONE, L.; PINHO, O. (Orgs.). Raça: novas 

perspectivas antropológicas. 2 ed. rev. Salvador: ABA/Edufba, 2008  

WEDEL, J.; SHORE, C.; FELDMAN, G.; LATHORP; S. Toward an Anthropology of Public Policy. Annals of the 

American Academy of Political and Social Science, Vol. 600, 2005, p. 30-51 

WRIGHT, S.; REINHOLD, S. Studying through: a strategy for studying political transformation: or sex, lies and 

British politics. In: Wright, S. et al. Policy worlds: anthropology and the analysis of contemporary power. Oxford: 

Berghahn Books, 2011. 

 

24.04: Aula 8 – Abordagem dos referenciais e dos fóruns e arenas de políticas públicas. A dimensão 

cognitiva da análise de políticas públicas rurais. 

FARIA, C. A. P. de. Ideias, Conhecimento e Políticas Públicas: um inventário sucinto das principais vertentes 

analíticas recentes. Revista Brasileira de Ciências Sociais, volume 18, número 51.  

FOUILLEUX, E. Analisar a mudança: políticas públicas e debates num sistema em diferentes níveis de governança. 

Estudos, Sociedade e Agricultura, v. 19, n.1, abr., 2011.  

FOUILLEUX, E. Entre production et institutionnalisation des idées : la réforme de la Politique Agricole Commune. 

Revue Française de Science Politique, Paris, v.50, n.2, abr., 2000.  

FRANÇA, D.M.C. Políticas públicas de educação para a população do campo : uma análise do Pronacampo a 

partir das abordagem cognitiva. Tese de doutorado em Educação-UFRGS, 2016. 

FRONZAGLIA, M.L. Ferrovia transnordestina – da retomada ao impasse: um estudo da sua construção a partir da 

interação dos atores segundo a sociologia política da ação pública. In: LUKIC, M.R.; TOMAZINI, C. As ideias 

também importam: abordagem cognitive e políticas públicas no Brasil. Curitiba: Juruá, 2013. 

GRISA, C. As ideias na produção de políticas públicas: contribuições da abordagem cognitiva. In: BONNAL, P.; 

LEITE, S.P. Análise comparada de políticas agrícolas. Rio de Janeiro: Mauad X, 2011 

GRISA, C. As políticas públicas para a agricultura familiar no Brasil: um ensaio a partir da abordagem cognitiva. 

Desenvolvimento em Debate, v. 1, n. 2, p. 83-109, 2010. 
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GRISA, C. Políticas públicas para a agricultura familiar no Brasil: produção e institucionalização das ideias. 

Rio de Janeiro: CPDA/UFRRJ, 2012. (Tese de Doutorado). 

JOBERT, B.; MULLER, P. L’etat en action. Paris: PUF, 1987. 

LUKIC, M.R.; TOMAZINI, C.  Abordagens cognitivas na análise de políticas públicas na América Latina: um novo 

olhar sobre velhas questões? In: IX Encontro da ABCP, 2014. 

LUKIC, M.R.; TOMAZINI, C.  As ideias também importam: abordagem cognitiva e políticas públicas no Brasil. 

Curitiba: Juruá, 2013. 

MASSARDIER, G. Cognição, políticas e ações públicas. Entre coerência, fragmentação e aprendizados. In: Bonnal, 

P.; Leite, S.P. (orgs.). Análise comparada de políticas agrícolas: uma agenda em transformação. Rio de Janeiro: 

Mauad, 2011.   

MULLER, P. L'analyse cognitive des politiques publiques : vers une sociologie politique de l'action publique. Revue 

Française de Science Politique, Année 2000, Volume 50, Numéro 2. 

MULLER, P. Les politiques publiques. Paris: PUF, 2004. Cap. III/  Versão em espanhol Las políticas públicas. 

Universidade Externado de Colombia, Cap. 2 e 3. 

MULLER, P.; SUREL, Y. A análise de políticas públicas. Pelotas: Educat, 2004. 

NASCIMENTO, R.C. O papel do Consea na construção da política e do sistema nacional de segurança alimentar 

e nutricional. Rio De Janeiro: CPDA/UFRRJ, 2012 (Tese de Doutorado). 

NONATO, R.S. Compras Públicas Sustentáveis no Brasil: análise da produção e circulação das ideias a partir 

da ressignificação dos atores. Fundação Getúlio Vargas. Escola de Administração de Empresas de São Paulo. 

Dissertação de Mestrado, 2015. 

 

08.05: Aula 9 – Políticas públicas, mudança institucional e agricultura. Crises, instituições e a noção 

de path dependency. O neo-institucionalismo histórico e sua contribuição para análise de políticas 

públicas.  

CERQUEIRA, K.C.  A economia política do desenvolvimentismo no Brasil: dependência da trajetória, mudança 

institucional e capacidades estatais. Tese de Doutorado. Instituto de Ciência Política, UNB, 2015. 

CONCEIÇÃO, O. O conceito de instituições nas modernas abordagens institucionalistas. Revista de Economia 

Contemporânea, v.6, n. 2, p. 119-146, 2002. 

COUSSY, J. As políticas públicas francesas: entre dependência do caminho e a competição internacional. In: Bonnal, 

P.; Leite, S.P. (orgs.). Análise comparada de políticas agrícolas: uma agenda em transformação. Rio de Janeiro: 
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